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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 465/2004

de 4 de Maio

O Regulamento de Aplicação da Intervenção Medi-
das Agro-Ambientais do Plano de Desenvolvimento
Rural, abreviadamente RURIS, aprovado pela Portaria
n.o 475/2001, de 10 de Maio, sofreu alterações intro-
duzidas pelas Portarias n.os 757-A/2001, de 20 de Julho,
e 893/2003, de 26 de Agosto, e foi revogado pela Portaria
n.o 1212/2003, de 16 de Outubro.

No âmbito do referido Regulamento, as ajudas são
concedidas durante um período de cinco anos, estando
os beneficiários obrigados, designadamente, em cada um
dos quatro anos seguintes ao da formalização da can-
didtura a proceder à confirmação ou rectificação das
declarações constantes da mesma.

Sucede, porém, que na campanha de 2003 ocorreu
uma alteração profunda dos procedimentos relativos à
apresentação e confirmação das candidaturas, passando
a reger-se pela metodologia seguida no âmbito do Sis-
tema Integrado de Gestão e Controlo.

Dado tratar-se de uma alteração aos procedimentos
que vinham a ser praticados, e não obstante a ampla
divulgação que sofreu, a experiência demonstrou a
necessidade de criar um regime especial para os bene-
ficiários com candidaturas em curso que, na campanha
de 2003 e pelos referidos motivos, não apresentaram
as devidas confirmações anuais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decre-

to-Lei n.o 64/2004, de 22 de Março:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, que os beneficiários
da intervenção Medidas Agro-Ambientais com candi-
daturas em vigor que na campanha de 2003 não apre-
sentaram as respectivas confirmações anuais podem
fazê-lo, nos termos previstos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 89.o do Regulamento de Aplicação da Intervenção
Medidas Agro-Ambientais, aprovado pela Portaria
n.o 1212/2003, de 16 de Outubro, durante o período
que decorre entre 26 de Abril e 14 de Maio do corrente
ano.

O Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Armando José Cordeiro Sevinate Pinto, em 12
de Abril de 2004.

Portaria n.o 466/2004

de 4 de Maio

Pela Portaria n.o 840/99, de 29 de Setembro, foi reno-
vada a zona de caça associativa do Talheiro e outras
(processo n.o 610-DGF), situada no município de Mér-
tola, com uma área de 916,06 ha, concessionada à Asso-
ciação de Caçadores de Terges e Cobres.

Verificou-se posteriormente que o prazo de validade
da zona de caça constante na portaria acima referida

é inferior ao prazo de vigência dos acordos dados pelas
entidades titulares e gestoras dos prédios que fazem
parte da zona de caça.

Considerando que, nos termos do n.o 3 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, o prazo da concessão
deve corresponder ao prazo de validade dos acordos
dados pelos respectivos titulares e gestores dos terrenos:

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, que o n.o 1.o da Por-
taria n.o 840/99, de 29 de Setembro, passe ter a seguinte
redacção:

«1.o Pela presente portaria é renovada, por um
período de oito anos, a concessão da zona de caça asso-
ciativa do Talheiro e outras (processo n.o 610-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos e águas públicas
cujos leitos e margens os integrem, sitos na freguesia
de Alcaria Ruiva, município de Mértola, com uma área
total de 916,06 ha.»

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 12 de Abril de 2004.

Portaria n.o 467/2004

de 4 de Maio

Pela Portaria n.o 222/2003, de 12 de Março, foi con-
cessionada ao Clube de Caça Batedores da Serra a zona
de caça associativa dos Batedores da Serra (processo
n.o 3287-DGF), situada no município de Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 344,7450 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na

alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 222/2003, de 12 de Março, vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Relíquias e São Mar-
tinho das Amoreiras, município de Odemira, com a área
de 344,7450 ha, ficando a mesma com a área total de
1100 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 16 de Abril de 2004.


